
PARECER N(                 , DE 2009

DA COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 351, de 2009 

                                              De autoria do Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a celebrar convênios com Organizações Não Governamentais – ONGs, objetivando ações para a formação contínua dos trabalhadores.

Conforme o item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

                                              Em seguida, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do § 1( do artigo 31 do regimento citado, que exarou parecer favorável a sua aprovação com emenda.


Na seqüência, o projeto veio a esta Comissão de Relações do Trabalho, em observância ao § 17 do artigo 31 do referido Regimento Interno, para manifestarmo-nos sobre a matéria quanto ao mérito. 

Ao apreciá-la, verificamos que a propositura tem por finalidade autorizar o Poder Executivo a celebrar convênios com pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, qualificadas como Organizações do Sociedade Civil de Interesse Público, nos termos da Lei federal n° 9.790, de 1999, objetivando ações educacionais, de desenvolvimento organizacional e de formação contínua dos trabalhadores.

Entendemos que ações de caráter educacional ou voltadas ao aperfeiçoamento profissional são muito bem vindas, sobretudo quando beneficiam público de baixa renda, propiciando-lhe oportunidades para aperfeiçoar sua instrução e melhorar seu preparo para disputar uma vaga no concorrido mercado de trabalho.

A emenda sugerida pela Comissão de Constituição e Justiça pretendeu aprimorar o texto e, assim, resolvemos acolhê-la. 

Por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 351, de 2009, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o parecer.

Sala das Comissões, 

Deputado JOSÉ BITTENCOURT

Relator
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